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RESPOSTA DE RECURSO ADMINI STRATIVO
REFERENTE Ao pnncÃo elu'l'trôNrco N' 202i.0r.09-01pE
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual confecção de fatdamento para o
Demutlan, Guarda Municipal, Guarcla Civil Patrirnonial e Defesa Civil, de intetesse da

Secretaria de Segurança de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil e de Vigilância
Pública do Município de Itaitinga/Cld,.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeituta de Municipal

Itaittnga/CB, instada a se pronunciar aceLca do RECURSO ADMINISTRATM,

interposto pela empresa TRINAY INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES

EIRELI, CNPJ n" 27.764.079/0001-42, nos autos do ptocesso de Pregão Elettônico em

epígrafe, passa a apresentar suas consiclerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de

diteito a seguir elencados:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a ternpestividade do recurso administrativo apresentado

pela licitante recorrente, TRINAY INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES

EIRELI, nos autos do processo de prcgão eletrônico n" 2023.07,09-01PE, diante do que

reza o arttgo 44 do Decreto Federal n" 10.024 / 1.9 .

Nesse passo, o recurso administrativo é conhecido

z,

t0a.otte I a t a a aaaaaaa

Õ /\v, Cel. Vlrç¡íllo Tárrnra, 171Ô, ltaitincta - Ce

i (85)3377-136f

"*¡ prefolturaiçÐltaitingn.ce.gov,br

r:.; wwwitaitingfr ,ce.gov.br

+
:!v:F,ffiffit@æ

þ



tPAl.

FL9
ó{

ÿ
-i
ã

.c> ,

4/

)
trü

PREFEITT'RA MUNICIPAL DE Pl,.il I Ërl-1I\Ir-1 t
-1.-t-/\n I-lI\\¡-¿L
--- Corrstruindo novos ca¡rrirrlros **"

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administ-rativo intcrposto effi Ë.ce da decisão que inabilitou

a licitante TRINAY INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES EIRELI nos

autos do processo de licitação acima iclcntificado, tendo como objeto o Registro de Preços

para futura e eventual confecção de farclamento parâ o Demuftan, Guarda Municipal,

Guarda Civil Patlimonial e Defesa Civil, cle interesse cla Secretalia de Segurança de

Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil e de Vigilância Pública do Município de

Itaiunga/CF..

A empresâ recorrente foi consiclerada como inabilitada em tazã,o de

descumprirnento. do item 9,3.1 clo eclital em epígtafe, teudo sido apresentado balanço

patrirnonial, em desacordo com o exigido no insüuurcnto cotìvocatório.

Contr,rdo, em resumo, de acolclo com a recorrente, o ato de inabilitação teria

sido um desacerto, porquanto o balanço patri,rnonial cumpliu o requisito legal, apresentado

boa situação financeila.

Por firn, r:eqlrer o provirrreÍìto clo reclrrso adrninisttativo, modificando o

julgarnento inicial e tornando a recorrente habdrtada nos autos.

E o gue importa relatar.

3. DO MÉRITO

, 
Como é cediço, licitação é o procedrmento administrativo utilizado pela

administração com a finalidade de se buscar a melhot propostâ, de acotdo com os critédos

do edital, para celebração de contlatos.
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O fundamento da regra cla contratação por meio de procedimento licitatório,

salvo nop casos excepcionalmente previstos em lei, é constitucional nos termos dos artigos

22,inciso XXVII, 37, inciso X,YI, CF e att. 1.73, $ 1", inciso III, CF, cuja regulamentzção

precípua e teaËzada pela Lei n" 8.666/7993 e derlais legislações especiais.

De modo que, todo licitante ao manifestar interesse ern patticipar da disputa

deve estar atento aos regramentos conLiclos no ecìital do certame, porquânto é necessário

atender as disposicões ali contidas.

Assun posto, a pregoeua, ao leexaminar a docurnentação colacionada, de fato,

verificou na documentação acostada aos autos do processo, que a emPresa recorrente

deixou de apresentar Certidão de Regularidade ProFlssional do Contador que assinou o

Balanço Patrimonial, portanto desobedcccrldo as disposições do próprio edital:

"9.3.1. Balançc.r patr:imonial e demais demonstrações contábeis do

último excrcícìo social cla empresa licitante, iâ eúgíveis e

apresentacìos nn forr¡a cla Lei, clue cotnPtovem a boa siruação

financeira cla clnprcsrì licitante, vedacla a sua substituição por

balancetes otr balanços ptovisórios podendo ser atualizados pelos

índices oficiais quatrclo enccrtaclos a tnais cle 03 (uês) meses da data

de apresentaçào da proposta, devidamente tegistrado no ótgão

competente c assinado por otofissional contábil, tegisttado no

Conselho lìcgional de Conselho de Contabilidade detentor de

Certidão dc Iìcgulariclade Profissional." (grifo nosso)

Nesse contexto, destacamos clue julgarnento e a ¿rnálise dos documentos de

habilitação, ocorrerâm dentro dos parâmetros determinados no instrumento editalício e,

emïazão, disso deve-se privilegiar a obccliência ao princípio da vinculação do instnrmento

convocatório, sob pena de descumprinìcnto ¿ros arts. 3" e 47, da Lei de Licitações e

Contratos Públicos.

Segundo os ensinaffrentos clo prof, IOSÉ DOS SANTOS CARV-,\LHO

FILFIO:
a a a t a a a a
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O eclital tracluz uma verclacleira lei porque subordina administradores

e administtados às regras que estabelece. P¡ta a Adminisuação, desse

modo é ato vincnlaclo e não pode ser desrespeitado Por seus

agentes". (iø lvlanual cle Direito Adr¡inistrativo',74" ed. Rio de

Janeiro: Lutn,:l .f ni.s,2005, p. 226)

No mesmo sentido, calha ¡ reprodução dos arestos abaixo:

REMESSÂ NECESS/IRiÀ AVOC¿\DA. APELAÇÃO CÍVEL.

LICIT.¡\ÇÃO I1 CONTITATOS ÄDMINISTR'\TIVOS.
MÂND,{DO DB SEGURÂNÇA. PREGÃO ELETRONICO.
A,PRESEN'|ÀÇi\O DE DOCUMENTOS EXTEMPOnÂNB¡.
VINCUI-AÇÃO .qO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. O

Pdncípio cla \/inculação ao InsttuffIento Convocatório, confotme

entendirnento consagraclo na dor.ttrina c jurisprudência, traduz-se na

obrigação cla ¡\dministração e do licitante em observar as normas e

condições estabcleciclas no ato couvocatório. Nada, portanto, poderá

ser criado <¡tr feito scrn expressa previsão no edital do certame.

Prececlc:ntcs clcstrr Cortc c clc> Su¡>clior Ttibunal de Justiça. 2.

r\presentacàc¡ clc clocnment()s etn motnento posterior ao ato de

creclenciamento e col1ll)arcciurctrto ao pregão presencial, conforme

previsão no cclital. Os requisitos cle irabilitação devem ser aferidos

quando do r¡ornento pr:óprio def,rnido no instrumento convocatório,

pois a convaliclaçà<-r posterior in'rplica prejuízo a todos aqueles

potenciais licirantes clue uào patliciparatn do certame em face do

momentâneo não pteenchimento clos requisitos legais e

administratir'os. In câslì, o que se constâta, ê a tentativa cla

Admitristlação Púrl¡lica cle convaiiclar equívoco lacunoso no ptoceder

cla empresa vcnceclora posteriormente ao definido no edital do

certâme. O momento pata atendimento das taxativas exigências do

edital, effr sc tralanclo de pregão presencial, erz- o ato de

cledeucianrcnto c colnparecimeuto à sessão pírblica do pregão, o que

não c¡corleu, haveuckr clesatcnclimellto íto Instrumento Convocatór'io,

3. Á.clernais, o artigo 43, 3", da l-ei n" 8'666/93, aventado pela

municipal.icllclc, ó trttrcluilo ao Facultar à comissão ou autoridade, em

qualquer Fase clo ccrtarne, a 1'rrotnoção cle diligência destinada a

esclarecer ou a corlplementutr a insttução clo processo, vedada a

inciusão posrcrior clc clocunreuto or.r infotmação que deveria constar

originariamcntc cla [)rc)Posta, o qì.le incorretamente ocorreu na

l"ripótese ern julgamcnto. 4. Mauutcnção da sentença pela eliminação

da emptesa vcnceclot't pot r'ício de representtçã.o na fase competitiva

do ccrtarnc. NllC.\lì¿\N{ Pl{OVlN.{llNTO ,A.O RECURSO DE
c
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APEL,\Çi\O rì CONIìIIìMAR.É\M ¡\ SENTENÇA EM REMESSA

NECliSS,ilìr,\. UN,\NIN,,lr,. GJ-RS - ,\C: 70082706540 RS, Relator:

Lauta Louzacla Jaccortct, Data de Julgarnento: 28110/2020, Segunda

Câmara Cívcl, l)at¿ cì c Publicaçã o: t 1 / 1, 1' / 2020)

ADMINIS-|]I.É\TIVO. M,A,NDADO DE SEGURÂNÇA.

LICITÂÇÀO. lultviljDro FrERÓICO IMPETRADO CONTR{, A
DECISÀO Dr- rNu\lJ|-1',f,{Ç,¿\O. CONCESSÀO D¡\ ORDEM N¿\

ORIGEM. ]NSURG]iNCI¡\ DÄ IMPETIIADA. INABILITAÇÃO
DA, LICIT.¡\NTE QL]E SE DEU POR A.USÊNCIA DE
APRESENT;rÇÃO DE DOCUMENTOS QUE NAO
CONSTA\/i\N,I IIO I]I)ITAL, E QUE, COMPROVADAMENTE,
HAVIAM SIDO ]JNTIìEGUES PEL,{, LICITANTE. EDITAL

QUE NÃO lrRrr)VÊ REQUTSTTO DE REGISTRO DO
BALA.NÇO P,¿\11ìIlt'tONIi\L N¡\ JUNTA COMERCIAI E NEM
NO SISTriN,r/\ PLIIII,ICO Dll ESC]ìITURAÇÃO DIGITAT,
oFltNS¡\ ,,\os l)rìrNCÍPIos DA VINCULÁ,ÇÃO AO

INSTTìUNI]ÌN',fO (-ONVOCT\TÓRIO E DO JULGAMENTO
OBJETT\/O. r)ESrìr,iSpF,ITO.AO CONTEÚDO DO ART. 44 e 45,

DA r-Er N. 86ó6193. DrRErfO LIQUIDO E CERTO VIOLADO.
RECURSO DlrSPrì.OVIDO. SEN-|ENÇA EM REEXAME
MÄNf-ID^. "¡\ vinculaçâo ao iustntmento convocatótio é ganntia

do administlaclor e ckrs aclministrados. Signiltca que as regras uaçadas

para o proccclin-reuto clcrrrcm ser Fleltnente observadas por toclos. Se a

regra fìxacla niro é r.:spcitacla, o p.roccclimeuto se torna inválido e

strscetível cle corteção nrL via adtninistrativa ou juclicial" (FILHO,José

dos Santos Carvalho. Nfanual cle Direito -Administrativo. 26" ed., São

Paulo: Ilcl. ¡\tlas, 20l3. 1':.246).(U-SC - ¡\C: 031120939201'48240039

Lages 03 1 1 209 -39.2(11 4.8.24.0039, Relator: Carlos Adilson Silva, Data

de Julgamerr to: 04 / 0a / 201 7, Prirneila Cãmaru de Direito Público)

AGTì-.\VO D I i INS-I. Iì I. ]N/II]N]-O. DIRtr,ITO ADMINISTRATIVO.
coDll.lvllc. I-lcl'fi\ÇÃo. 'fo\,tAD¡\ DE PREÇOS.

CONTIù\T'^ÇÃO t)ll, ll,NIPtìES¡\ P¡UìA REALIZÄÇÃO Oe
OB]IA, PI,i\N II,I_T'\ I)]] P]ìECOS UN ITÁRIOS APRESENTADA
EM DESr\COIIDO COM OS VAIORES TT,T,{XITT,TOS

REFEENCT^ìS PlLla\/IS'fOS NO EDiTAL.
DESCLASSIII]CÀÇ,\O D¡\ PIìOPOSTA,. LEGAIIDADE.
ApLrcA.ÇÂo Dos PIìINCÍPIOS Dr\ VINCULAÇÃO AO

INSTRUIVIEN',|O (.ONVOCÀTÓIUO E DO JULGAMENTO
OBJE'I'IVO. 1ìIrCLllìSO DIISPIìOVTI)O. 1, A controvérsia cinge-se

a petquirir a legitirrrichcle clo nto cle <lcsclassificacão do processo

I o a a a a
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licitatório clcflaEraclo pela CODEMIG, Referência: Tomada de

Preços 01./2017 - Ploccssc-r Intcuro 02/1,7, de empresa que, embora

tenha apresentldo c.r mellor preço global, ofertou valores unitários

superiores t cletclrninaclos itens ch planilha teferencial da

CODEMIG. 2. Não se pode acoitnat dc ilegal o ato administrativo de

desclassifrcaçÀo cla cnlpre sa que, ern atenção aos princípios da

vincr,rlação ro iustLunrento con\rocatririo c clo jr.rlgamento objetivo,

baseou-se en-i ¡r.revisiìo expressa do eclital, bem como na disciplina

Iegal do art. zl0, irrciso X, da Lei n" 8.666/93. (TJ-MG - AI:
1,00001,70321738001 NI(ì, lìclafor: lJitcucoutt Marcondes, Data de

Julgarncnto: 19/09/:).017, Câr¡aras Cívcis / 1" CAMÄRA CÍVEL,
Data de Publicação: :20 / 09 /201,7)

ADNIINIS'l'lìiYfIV( ), AGR¡WO DE INSTRUMENTO.
TOMADA DI] I)IIEÇOS. DECISÃO DE INABILITAçÃO.
CAP,{,CID;\DI]'I']l,CNiC,É\. IìEQUIST|OS. COMPROVAÇÃO.

,A,USÊNCI,,\, P]ìINCÍPIOS D¡\ VINCULAÇÂO ÂO
INSTTìUMI1N',r'O (.ONVOCÀTÓIUO E DO JULG,{MENTO
OBJE|IVO. ()lrsEr(\/ÂNCIÀ. BXCTjSSO DE IrOIìMÄLISMO E
VIoI-ÀÇÀo .\o (,,,\ìì¡ITEIì. colvIPE'fITIVO DO CERTAME.

INOCOR]ì]iXCT;I,. IìE,CURSO DESPROVIDO. 7. SCNdO O

proceclirncnto licitat,irio regiclo pelos ¡>rincípios da vinculação ao

instrumento cor.rvocltó.rio e clo jLrlgarnento objetivo, a habilitação de

licitante ckpcncìe cìa comprovaçño clo ¡rreencl,imento clos requisitos

eclitalícios.2. No'l'r>macln de Preços, ó incabível a habilitação de

Iicitante que nrìo c()tìl)rovou o precnchiraeuto dos requisitos de

habilitaçào, ainrla c1rr.: o nlcsnro tenha u¡rresentado a ptoposta mais

vantljosa p:u'ír ,ì Acìrninistraçiro Púl:lica. 3. Rectrrso desprovido, fIJ-
ES - AI: 00197097120i38080000, lìeìalor: JORGE HENRIQUE
VALLII DOS SANTOS, Data clc Julgamento: 07 /1,0/2013,

QU.¿\IìT¡, CÂUnttit CÍVnl, Dara clc PublicaÇão: 17 /lO/2013)

Â obscrr'ância clas n,rrnras c clas clis¡>osições dc¡ ed.ital, consoante o

art. 41, ca¡rtrt, cln ).ci 8.6(l>/93, clcvc ser apLicada mediante a

consicleração clos pr:ìrrcíirios basilares cltrc nottciam o Procedimento
licitatírrio, rlcnrrc clcrs os cla cficiência c cla seleção da proposta mais

vantajosa. l)irr¡lte clo caso concreto, c a Fttn de rnelhor viabiiizat a

concretizacño rlo ìnlcresse pírblicn, l"rocle o princípio cla legalidade

I
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estrita ser airsf¿clo lì'ente a olrtros ptincípios. (Ac6Åão 1'1'9/2016-

TCU-Plenárirl.

Isto posto, ao serem analisados os arglìrnentos apresentados pela licitante

recorrente, depreende-se qLìe não assistc rnz,ão n lr1esffìa.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recllrso aclmirristrativo âpresentado pela emptesâ licitante

TRINAY INDUSTRIA E COMEIICIO Dii CONFIICCOUS EIRELI é conhecido,

porclue tempestivo, e no mérito, é Il\4P.l(OViDO, murltendo-sc a decisão de inabiJitação

nos autos do processo em epígrafe.

Essa é a decisão.

Itartirrgrr/CE, 13 clc março de2023.

Eduarclt Almcida Silvestre
Ptegocira

/ì
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